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i .  INTRODUÇÃO 
É de todos sabido que em toda a sua teoria 
Piaget utilizou a lógica para caracterizar a acti- 
vidade cognitiva dos sujeitos na resolução das 
tarefas operatórias que ele propôs para avaliar o 
seu desenvolvimento psicológico. Basta recordar 
aqui o grupo prático dos deslocamentos para o 
seu estádio sensório-motor (Piaget, 1937); as su- 
as estruturas pré-operatórias - ie. funções (Pia- 
get, 1968a), identidades (Piaget, 1968b), corres- 
pondências (Piaget, 1980a) e modismos (Piaget, 
Henriques, & Ascher, 1990) - para o estádio pré- 
-operatório; os seus oito agrupamentos para as 
operações concretas (Piaget, 1952); e as 16 ope- 
rações binárias e o grupo INRC (i.e., operação 
Idêntica, Negativa, Recíproca e Correlativa) para 
o seu estádio formal (Inhelder, & Piaget, 1955). 
O recurso a lógica como modelo (descritivo) 
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da actividade cognitiva do sujeito na teoria de 
Piaget é bem compreensível (ver Lourenço, 
1994; Piaget, 1967; Ricco, 1993; Smith, 1993). 
Porque a lógica apela para conjuntos estrutura- 
dos mais do que para grupos de elementos isola- 
dos e independentes, ela é particularmente ade- 
quada para modelar as causas formais ou as 
propriedades organizacionais (da conduta) em 
que Piaget estava profundamente interessado. 
Uma vez que as ciências da lógica não estão li- 
gadas a conteúdos particulares, Piaget conside- 
rou-as muito apropriadas às suas preocupações 
epistémicas e estruturais. Finalmente, dado o in- 
teresse de Piaget pela construção do conheci- 
mento necessário, «O problema central da psico- 
génese das estruturas operatórias)) (Piaget, 1967, 
p. 391), era natural que a lógica, que é uma orga- 
nização de relações necessárias, fosse para ele 
uma boa metáfora para modelar a actividade cognitiva 
do sujeito. 
Porém, o recurso a lógica por Piaget não pas- 
sou sem críticas. Para alguns psicólogos (e.g., 
Basseches, 1984; Broughton, 1984), ao usar a 
lógica e as tabelas de verdade em demasia, 
Piaget distanciou-se do pensamento natural, que 
era o seu principal objecto de estudo. Segundo 
alguns lógicos (e.g., Ennis, 1982), Piaget violou 
normas lógicas, quando, por exemplo, propôs 
noções estranhas a própria lógica, como é o caso 
da noção de agrupamento, que é um misto de 
grupo e de reticulado (ver Flavell, 1963). Além 
disso os críticos argumentam ainda que a lógica 
295 
proposicional de Piaget (Inhelder, & Piaget, 1955) 
não é capaz de explicar, por exemplo, a solução 
correcta de problemas de Modus Ponens por 
crianças de 5-6 anos (Dias, & Harris, 1990), nem 
o fracasso generalizado mesmo de adultos muito 
inteligentes na tarefa clássica dos quatro cartões 
de Wason (1968) (ver Braine, & Rumain, 1983; 
Evans, 1984). 
Havendo embora algumas (poucas) excepções 
(e.g., Chapman, 1988; Chapman, & Lindenber- 
ger, 1992), os críticos têm assumido erradamen- 
te: (1) que a teoria de Piaget não reconhece a de- 
pendência do contexto das formas de raciocínio 
das crianças (e.g., Fischer, Bullock, Rotenberg, 
& Raya, 1993); (2) que a sua lógica operatória é 
um sistema de regras lógicas, que devem ser 
aplicadas a um determinado problema no sentido 
de se chegar a uma solução correcta, em vez de 
uma descrição estrutural das operações envol- 
vidas na compreensão do problema em questão 
(e.g., Brainerd, & Reyna, 1990; Johnson-Laird, 
1983); (3) que as suas estruturas de conjunto são 
uma espécie de entidades funcionais respon- 
sáveis por todas as manifestações intelectuais de 
um dado estádio em vez de critérios formais que 
descrevem as propriedades organizativas das 
acções e operações cognitivas das crianças (e.g., 
Demetriou, Efklides, Papadaki, Papantoniou, & 
Economou, 1993; Fischer, 1983); e (4) que quan- 
do Piaget falava na estrutura lógica de uma ta- 
refa, se referia a um aspecto formal e abstracto 
da tarefa que era totalmente independente do 
modo como era aplicada, não a maneira (con- 
creta) como a criança a resolvia realmente. 
Já respondi em outras alturas (Lourenço, 1994; 
Lourenço, & Machado, 1995) a dez críticas 
formuladas frequentemente a teoria de Piaget. 
Este artigo relaciona-se sobretudo com aquela 
que acusa a teoria de Piaget de ser demasiado 
formal, abstracta e despedida de actos significa- 
tivos (Bruner, 1992). Mais do que argumentar 
contra as quatro distorções acabadas de referir, 
este estudo tem como objectivo central apresen- 
tar uma pesquisa empírica baseada na lógica das 
significações de Piaget (1980b, 1983, 1986; Pia- 
get, & Garcia, 1987), e mostrar através dessa 
pesquisa que a teoria Piagetiana não é tão for- 
mal e abstracta quanto os críticos dão a entender. 
Aceitando embora que existe muita controvér- 
sia a respeito do papel dos modelos lógicos na 
teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget 
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(ver Chapman, 1988; Chapman, & Lindenberger; 
Modgil, & Modgil, 1982), a sua proposta recente 
de uma lógica das significações (Piaget, & Gar- 
cia, 1987) representa uma tentativa vigorosa de 
completar a sua lógica «extensiva» ou das 
tabelas de verdade (dogique extensionnelle))) com 
uma lógica «intensiva» ou das significações 
(dogique intensionnelle))). Nas lógicas modais 
(Anderson, & Belnap, 1979,  essa lógica «inten- 
siva)) recebe o nome de lógica do «entailment». 
Como se tornará claro pelo que se segue, o con- 
ceito de implicação com «entailment» das lógi- 
cas modais pode ser traduzido em Português por 
implicação inclusiva. 
Por outras palavras, Piaget compreendeu que 
o modelo lógico inicial em que baseou as suas 
operações formais apelava em demasia para as 
tabelas de verdade e para a noção de verdade 
formal. Contudo, esse tipo de lógica era incapaz, 
por exemplo, de evitar os chamados paradoxos 
da implicação material, ou seja, afirmações for- 
malmente impecáveis de um ponto de vista 
lógico,mas despidas de significado do ponto de 
vista da sua relevância. Exemplo: «Se Piaget é 
Suiço, então Lisboa é a capital de Portugal; Pia- 
get é Suiço.)) Logo, «Lisboa é a capital de Portu- 
gal))). Para corrigir o formalismo exagerado da 
lógica das tabelas de verdade, Jean Piaget e Ro- 
lando Garcia (1 987) desenvolveram no seu livro 
«Para Uma Lógica das Significações)) uma lógi- 
ca alternativa, ou seja, um lógica «intensiva» que 
não reduz as questões de significado a questões 
de (mera) verdade formal, nem se baseia apenas 
no valor de verdade dos componentes isolados 
de uma dada proposição para lhe atribuir deter- 
minado grau de validade (ver Beilin, 1992; 
Byrnes, 1992; Overton, 1990; Ricco, 1993). Em 
vez disso, a lógica das significações realça que o 
conhecimento envolve sempre inferência, or- 
ganização e significado, ou seja, implicações en- 
tre acções. 
Nesta nova lógica, a operação central não é a 
implicação material mas a implicação significa- 
tiva (i.e., ((implication signifiante))), sendo esta 
definida como uma implicação onde «p implica 
q se, e apenas se, o significado de q está contido 
no de p, e este significado é transitivo)) (Piaget, 
1980b, p. 5) .  De outro modo, na lógica de signi- 
ficações de Piaget uma proposição implica outra 
(e.g., «Se sou homem, então sou mortal))) se o 
significado do consequente («SOU mortal))) está 
contido no antecedente («Sou homem))). Este ra- 
ciocínio condicional é uma implicação inclusiva 
ou com entailment porque é falso e impossível o 
caso de um homem não mortal. Ao invés, a pro- 
posição «Se sou mortal, então sou homem)) é 
uma implicação material ou sem entailment, 
porque a negação do seu consequente (mão sou 
homem))) é falsa mas possível, já que, por exem- 
plo, uma mulher também é mortal sem, contudo, 
ser homem. Implicação significativa e implica- 
ção material são, portanto, dois modos ou formas 
distintas de organizar o possível e o necessário. 
Quando existe uma relação necessária, não ape- 
nas contingente, entre o antecedente e o conse- 
quente, trata-se de uma implicação significativa 
ou com entailment. Ao contrário, uma implica- 
ção material traduz apenas uma relação de con- 
dicionalidade ou de contingência entre dois 
eventos. 
A novidade da lógica das significações de Pia- 
get é de tal ordem que alguns investigadores 
(e.g., Beilin, 1992) vêm nela uma nova teoria das 
operações formais. Outros pensam que, mal os 
psicólogos a adoptem como modelo do pensa- 
mento adolescente e adulto, serão grandes os seus 
efeitos na compreensão desse pensamento. A 
minha convicção é que a lógica das significa- 
ções, que Piaget adoptou como modelo de pensa- 
mento na última fase da sua obra, constitui um 
sinal inequívoco de que a sua teoria não é tão 
formal e abstracta como muitos críticos procla- 
mam (ver Lourenço, 1994). 
No que se segue, apresenta-se uma pesquisa 
empírica que visa explorar a relação entre essa 
lógica de Piaget e a solução de problemas de ra- 
ciocínio condicional em jovens adultos. De mo- 
do mais preciso, esta pesquisa analisa o papel do 
((entailment)) e da familiaridade dos conteúdos 
na solução de problemas de raciocínio condi- 
cional envolvendo os quatros argumentos lógicos 
clássicos (i.e., Modus Ponens, Modus Tollens, 
Negação do Antecedente e Afirmação do Conse- 
quente). Em virtude da ênfase que a lógica das 
significações coloca sobre a organização do 
conhecimento ou das várias proposições (e não 
tanto sobre o valor de verdade dos seus elemen- 
tos considerados isoladamente), prevemos, com 
base nessa lógica, que o nível de entailment en- 
volvido nos respectivos raciocínios condicio- 
nais é um determinante mais poderoso do que o 
nível de familiaridade na solução correcta dos 
problemas condicionais utilizados. Se isso se ve- 
rificar, isso mostra também que a teoria de Pia- 
get está longe de ser tão formal e abstracta 
quanto muitos críticos têm defendido. 
2. MÉTODO 
2.1 . Sujeitos 
Neste estudo participaram 1 O0 sujeitos, sendo 
a sua média de idades 19 anos e quatro meses 
(DP4.6). Eram sujeitos que frequentavam o 2." ano 
da Licenciatura em Psicologia, na Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Univer- 
sidade de Lisboa. Na medida em que tinham estu- 
dado Matemática no 3." ciclo do ensino secundá- 
rio, todos eles tinham algum treino e conheci- 
mento da lógica formal. O número de raparigas 
era substancialmente maior que o número de ra- 
pazes. 
2.2. Tarefas, procedimento e medidas 
Havia quatro condições experimentais, cada 
uma delas comportando 25 sujeitos. Essas condi- 
ções provinham do cruzamento das duas variá- 
veis em estudo: entailment e familiaridade. De 
modo mais preciso, havia itens de raciocínio 
condicional envolvendo entailment e conteúdos 
familiares (e.g., «Se sou homem, então sou mor- 
tal»); entailment e conteúdos não familiares 
(e.g., «Se isto é um ópatro, então é um insecto))); 
sem entailment e conteúdos familiares (e.g., «Se 
sou mortal, então sou homem))); e itens sem en- 
tailment e conteúdos não familiares (e.g., «Se 
isto é um insecto, então é um opátro))). 
Em cada condição havia 12 problemas de ra- 
ciocínio condicional. Quatro referiam-se a inclu- 
são de classes (e.g., «Se sou homem, então sou 
mortal))); quatro, a propriedades de objecto (e.g., 
«Se isto é neve, então é branco»); e quatro, a 
convenções legais (e.g., «Se alguém votou, então 
tem pelo menos 18 anos)). Em cada um destes 
três domínios havia um problema de Modus Ponens 
(e.g., «Se p, então q; P é verdadeiro. Portanto, q 
é verdadeiro, falso, ou nada se pode concluir?))); 
um problema de Modus Toiiens (e.g., «Se p, 
então q; Não-q é verdadeiro. Portanto, p é verda- 
deiro, falso, ou não se pode concluir?))); um 
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problema de Negação do Antecedente (e.g., «Se 
p, então q; Não-p é verdadeiro. Portanto, q é ver- 
dadeiro, falso, ou nada se pode concluir?))); e 
um problema de Afirmação do Consequente (e.g., 
«Se p, então q; Q é verdadeiro. Portanto, p é 
verdadeiro, falso, ou nada se pode concluir?))). 
(O itálico indica a solução correcta em cada um 
dos quatro argumentos lógicos). 
Cada um dos sujeitos recebia um pequeno ca- 
demo de três folhas. A primeira folha era de ins- 
truções. O experimentador lia as instruções em 
voz alta aos sujeitos, e resolvia com eles um pro- 
blema-exemplo do tipo Modus Ponens, de modo 
a que os sujeitos percebessem bem em que con- 
sistia a sua tarefa. Os sujeitos eram solicitados 
depois a escolher, face a cada um dos 12 pro- 
blemas de raciocínio condicional que apareciam 
nas outras folhas do seu respectivo caderno, 
qual a conclusão correcta entre um conjunto de 
três que eram fomecidas (i.e., afirmativa, negativa, 
ou nada se pode concluir). No momento das ins- 
truções dizia-se aos sujeitos que, por vezes, a 
escolha correcta era a conclusão afirmativa; ou- 
tras vezes, a conclusão negativa; e outras vezes, 
a conclusão incerta. Foi rodada quer a ordem de 
apresentação dos três domínios envolvidos, quer 
a ordem dos quatro argumentos lógicos. Para 
calcular os scores de raciocínio condicional dos 
sujeitos atribuiu-se 1 ponto a cada solução cor- 
recta. Quando era escolhida uma solução incor- 
recta, atribuia-se um score de O. Os scores mé- 
dios por condição ou argumento variavam entre 
O e 3 (12 problemas: quatro condições ou argu- 
mentos lógicos). 
3. RESULTADOS 
A Tabela 1 apresenta os scores médios do 
raciocínio condicional dos sujeitos em função da. 
condição (FE = itens familiares com entailment; 
FNE=itens familiares sem entailment; NFE=itens 
não familiares com entailment; e NFNE=itens 
não familiares sem entailment) e do argumento 
lógico (MP=Modus Ponens; MT=Modus Tollens; 
NA=Negação do Antecedente; AC=Afirmação 
do Consequente). 
Uma análise de variância 4 (condição) X 4 
(argumento lógico), com medidas repetidas no 
último factor e tomando como variável depen- 
dente os scores médios de reciocínio condicio- 
nal, revelou efeitos significativos para a 
condição, F (3,96) = 3 8 . 8 , ~  < 0.01, argumento, 
F (3,288) = 5 10, p < 0.01, e interacção condição 
X argumento, F (9, 288) = 20.9, p < 0.01. 
Influência do entailment e da familiariadade 
Os efeitos ligados a condição são analisados 
em primeiro lugar, porque estão relacionados de 
modo directo com os objectivos deste estudo. 
Testes post hoc de comparação múltipla (método 
de Turkey) para analisar as diferenças entre as 
várias condições revelaram que eram significa- 
tivas (p < 0.01) todas as seis diferenças possíveis 
entre os respectivos pares de médias globais. O 
exame dessas médias mostra que, independente- 
mente do conteúdo ser familiar ou não, os itens 
com aentailment)) ou de implicação significativa 
levaram sempre, quando comparados com os 
itens sem ((entailment)) ou de implicação ma- 
terial, a scores mais elevados de raciocínio con- 
dicional, Ms = 2.51 $E) vs. 1.25 (FNE), e Ms = 2.21 
(NFE) vs. 1.53 (NFNE). Contrariamente a esta 
influência da implicação significativa, a familia- 
ridade só levou a scores mais elevados de ra- 
ciocínio condicional quando estava associada a 
itens com entailment, Ms = 2.51 (FE) vs. 2.21 
(NFE). Curiosamente, quando os raciocínios 
condicionais não envolviam implicação signifi- 
cativa, os sujeitos obtiveram scores mais eleva- 
dos em conteúdos não familiares (M = 1.53) do 
que nos correspondentes conteúdos familiares 
(M = 1.25)! Parece que quando não existia uma 
relação de implicação inclusiva ou significativa 
entre o antecedente e o consequente de uma dada 
afirmação condicional (e.g., «Se isto é um insecto, 
então é um ópatro))), tanto mais os itens eram 
familiares (e.g., «Se sou mortal, então sou ho- 
mem») tanto mais desorganizados e ilógicos es- 
ses itens pareciam aos sujeitos. Em consequência 
disto, conclusões correctas de um ponto de vista 
formal (e.g., negação do antecedente «não sou 
mortal)) depois de se negar o consequente «não 
sou homem))) eram rejeitadas enquanto conclu- 
sões válidas, e escolhidas outras (e.g., dizer que 
nada se pode concluir a pariir da negação do conse- 
quente «não sou homem))) que eram incorrectas 
em termos de forma lógica. Ou seja, em caso de 
itens sem implicação significativa, quando os 
sujeitos resolviam os problemas condicionais 
que lhes eram apresentados, nem sempre se ori- 
entavam por regras formais de inferência, se- 
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TABELA 1 
Médias dos scores do raciocínio condicional dos sujeitos em função da condição experimental e do 
argumento lógico 
CONDIÇÃO * 
FE ** FNE NFE NFNE 
ARGUMENTO LÓGICO M SD M SD M SD M SD 
M. Ponens 2.96 0.32 2.36 0.68 2.88 0.43 2.60 0.80 
M. Tollens 2.60 0.74 1.44 1.06 2.40 0.56 1.56 1.06 
N. Antecedente 2.24 1.03 0.76 1.07 1.68 0.78 0.92 0.84 
A. Consequente 2.24 0.90 0.44 0.69 1.88 0.81 1.04 1.03 
TOTAL 2.5 1 0.74 1.25 0.87 2.21 0.65 1.53 0.93 
* N  = 25 para cada condição (as medias podiam variar entre O e 3) 
** FE = familiar com «entailment»; 
FNE = familiar sem «entailment»; 
NFE = não-familiar com «entailment»; 
NFNE = não-familiar sem ((entailment)). 
guindo antes critérios de relevância ou de orga- 
nização entre o antecedente e o consequente do 
raciocínio condicional em jogo. 
Influência do argumento lógico 
Uma vez que o objectivo central deste estudo 
era ver o papel do ((entailrnent)) e da familiari- 
dade na solução de problemas de raciocínio con- 
dicional no âmbito da lógica das significações 
avançada por Piaget na última fase da sua obra, a 
análise dos efeitos dos diversos argumentos 
lógicos sobre esse raciocínio revestia pouca 
importância. Testes post hoc de comparação múltipla 
relacionados com o efeito significativo do argu- 
mento lógico revelaram que, A excepção da di- 
ferença entre a AIirmação do consequente (M = 1.40) e 
a Negação do Antecedente (M=l.40), todas as 
outras (cinco) diferenças entre os respectivos 
pares de médias globais foram significativas (p < 
0.01). Em consistência com outros estudos (ver 
Braine, & Rumain, 1983; Overton, 1990), os su- 
jeitos obtiveram scores mais elevados no Modus 
Ponens (M = 2.70) ou Modus Tollens (M = 2.00) 
do que na Afirmação do Consequente (M = 1.40) 
ou Negação do Antecedente (M = 1.40). 
4. DISCUSSÃO 
Esta investigação tinha como objectivo empí- 
rico examinar a influência do «entailment» e da 
familiaridade na solução de problemas de racio- 
cínio condicional por parte de jovens adultos. 
Essa influência foi analisada no contexto teórico 
da lógica das significações de Piaget (1980b, 
1983, 1986; Piaget, & Garcia, 1987), lógica que 
ele introduziu na parte final da sua obra e que, 
do meu ponto de vista, mostra quanto é inade- 
quado dizer que a teoria de Piaget é demasiado 
formal e abstracta, e que concede pouca impor- 
tância as questões de sentido, relevância e con- 
texto. Assumimos que se os sujeitos manifestas- 
sem melhor desempenho nos itens de implicação 
significativa ou com ((entailment)) do que nos 
itens de implicação material ou sem ((entail- 
rnent)), isso mostraria (1) que a teoria de Piaget 
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não é tão formal e abstracta como muitos dão a 
entender (e.g., Basseches, 1984; Broughton, 
1984; Bruner, 1992); (2) que a sua teoria não 
reduz os problemas de verdade a questões de 
verdade formal; e (3) que essa teoria não reduz 
as questões de significado e relevância de uma 
dada afirmação a verdade (formal) dos seus 
elementos considerados isoladamente. 
Os resultados obtidos neste estudo mostram 
com toda a evidência que o ((entailment)) é um 
determinante bem mais potente do que a familia- 
ridade na solução correcta de problemas de ra- 
ciocínio condicional. De facto, independente- 
mente dos conteúdos serem familiares ou não fa- 
miliares, os sujeitos obtiveram sempre melhores, 
resultados nos problemas com implicação signi- 
ficativa do que nos problemas com mera impli- 
cação material. Ao invés da implicação signifi- 
cativa, a familiaridade apenas levou a melhor de- 
sempenho quando estava associada a itens com 
«entailment». 
Estes resultados são consistentes com outras 
pesquisas projectadas para explorar o papel da 
organização entre antecedentes e consequentes 
no raciocínio condicional (e.g., Ward, Byrnes, &. 
Overton, 1990), e são também consistentes com 
a lógica das significações de Piaget, na medida 
em tal lógica proclama que o conhecimento en- 
volve sempre organização, inferência e significa 
do, e que o conhecimento factual só por si não 
leva a desempenhos correctos. A descoberta ines- 
perada que os sujeitos, face a problemas sem im- 
plicação significativa entre antecedente e conse- 
quente, tenham obtido scores mais elevados em 
problemas não familiares do que em problema:; 
familiares, ainda reforça mais a validade da 1ó- 
gica Piagetiana das significações como modelo 
de pensamento, na medida em que tal resultado 
mostra que a solução correcta de problemas de 
raciocínio condicional requer uma organização 
que vai muito além da verdade (formal) das suas 
premissas consideradas isoladamente. De outro 
modo, todos estes resultados revelam que a teo- 
ria de Piaget não é tão formal e abstracta quanto 
muitos críticos proclamam (ver Lourenço, 1994, 
1995; Lourenço, & Machado, 1995). 
Além de serem consistentes com a lógica da; 
significações e de sugerirem que o raciocínio 
condicional é mais do que uma mera compilação 
de factos ou associação contingente entre ele- 
mentos, os nossos resultados colocam também 
algumas questões A tese defendida por alguns 
teóricos do processamento da informação (e.g., 
Griggs, 1983; Mandler, 1983), tese segundo a 
qual os conteúdos familiares ou bem conhecidos 
são uma condição suficiente para a solução cor- 
recta de problemas que envolvem raciocínio de- 
dutivo (ver, a este propósito, Evans, Newstead, 
& Byrne, 1993; Johnson-Laird, & Byrne, 1991). 
Pode-se também pensar que os nossos resultados 
ajudam a compreender as descobertas inconsis- 
tentes dos estudos projectados para analisar o pa- 
pel do conteúdo na determinação do raciocínio 
lógico (e.g., Byrnes, & Overton, 1986; Overton, 
Ward, Noveck, Black, & O’Brien, 1987). De ou- 
tro modo, é provável que a discrepância sobre 
os efeitos do conteúdo na raciocínio lógico seja 
devida, em parte, ao facto desses efeitos terem 
sido confundidos com a possível (e não contro- 
lada) influência do nível de implicação signi- 
ficativa. 
Devem ser reconhecidas, contudo, algumas li- 
mitações desta nossa pesquisa. Porque se trata de 
uma das primeiras pesquisas baseadas nas revi- 
sões que Piaget introduziu na sua lógica opera- 
tória, este nosso estudo é exploratório e preli- 
minar no seu escopo e planificação. Também se 
aceita facilmente que os resultados poderiam ser 
diferentes se os sujeitos fossem solicitados, não 
a escolher uma conclusão entre um conjunto de 
três que eram apresentadas, mas a gerar conclu- 
sões a partir das premissas dadas. Teria sido tam- 
bém desejável ter pedido aos sujeitos para justi- 
ficarem as suas opções. Além disso, deve dizer- 
se ainda que a operacionalização da distinção en- 
tre entailment e não-entailment, feita neste pes- 
quisa, pode não ser aceite por todos aqueles que 
se interessam pelo estudo das lógicas modais 
(ver Anderson, & Belnap, 1975; Byrnes, 1992; 
Overton, 1990; Ward, & Overton, 1990). Final- 
mente, seria importante não reduzir o conceito 
de organização do conhecimento a uma implica- 
ção significativa do tipo «Se sou homem, então 
sou mortal)), nem restringir o raciocínio condi- 
cional aos quatro clássicos argumentos lógicos. 
Todas estas questões poderão ser equacionadas 
em pesquisas posteriores. 
Seja como seja, esta investigação representa, 
tanto quanto sabemos, um dos poucos estudos 
empíricos inspirado nas importantes modifica- 
ções que Piaget introduziu no modelo lógico em 
que baseou inicialmente as suas operações for- 
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mais. Ao demonstrar que a implicação signifi- 
cativa exerce um papel relevante na determi- 
nação do raciocínio condicional dos sujeitos, a 
presente pesquisa mostra também que a teoria de 
Piaget não é tão formal e abstracta como muitas 
vezes se diz. Quando essa crítica é feita, vale a 
pena dizer aos críticos que a fazem, que a fazem 
ainda porque ignoram as revisões importantes 
que Piaget introduziu no seu modelo inicial de 
lógica operatória. Conhecidas essas revisões, 
faz pouco, se algum, sentido dizer que a teoria 
de Piaget é abstracta, monolítica e descontextua- 
lizada. 
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RESUMO 
É sabido que Piaget utilizou a lógica para caracte- 
rizar a actividade cognitiva do sujeito. Este recurso ?i 
lógica levou muitos críticos a defenderem que a teoria 
Piagetiana é demasiada abstracta e formal. Neste estu- 
do apresenta-se uma pesquisa empírica baseada na 1ó- 
gica das significações que mostra que a teoria de 
Piaget não reduz os problemas de significado a ques- 
tões de verdade formal e que, portanto, não é tão for- 
mal e abstracta quanto se diz. De modo mais preciso, 
es ta  pesquisa  examina  o papel  d a  implicação 
significativa (ou «entailment») e da familiaridade na 
solução de problemas de raciocínio condicional envol- 
vendo os quatro clássicos argumentos lógicos (Modus 
Ponens, Modus Tollens, Negação do Antecedente e 
Afirmação do Consequente). Cem estudantes univer- 
sitários, tendo i volta de 19 anos, eram solicitados a 
resolver diversos problemas de raciocínio condicional 
que cruzavam itens de implicação material ou impli- 
cação significativa com itens de conteúdo familiar ou 
não familiar. Os resultados mostraram ( I )  que, inde- 
pendentemente de conteúdos familiares ou não fami- 
liares, a implicação significativa é um determinante 
poderoso do raciocínio condicional; (2) que a fami- 
liaridade só levava a melhor desempenho quando esta- 
va associada a itens com implicação significativa; e (3) 
que nos itens onde não existia implicação significativa, 
os sujeitos tinham melhor desempenho face a con- 
teúdos não familiares do que familiares. Estes resul- 
tados são consistentes com lógica das significações de 
Piaget, e mostram que a sua teoria não é tão formal e 
abstracta quanto alguns sustentam. 
Palavras chave: raciocínio condicional, lógica das 
significações, teoria de Piaget. 
ABSTRACT 
It is well known that Piaget used logic to characte- 
rize subjects’ cognitive activities. This recourse to lo- 
gic has led many of Piaget’s critics to claim that his 
theory is too formal, abstract and devoid of acts of 
meaning. This paper challenges this claim by presen- 
ting an empirical study based on Piaget’s recent 
proposal of a logic of meanings.This logic does not 
reduce issues of meaning to issues of (formal) truth, 
and suggests replacing truth functional logic by an in- 
tensional or entailment 1ogic.More precisely, this study 
examines the role of entailment and familiarity in the 
solution of conditional reasoning problems involving 
the four classical logical argurnents (ie. Modus Ponens, 
Modus Tollens, Denial of Antecedent, and Affirmation 
of Consequent). One hundred college students (M = 
19.4 years)  were f i rs t  presented with severa1 
conditional reasoning problems crossing entailment vs. 
non entailment by familiar vs. unfamiliar items, and 
then they were asked to choose the correct conclusion 
among a set of  three (ie., ((affiirmative)), ((negative)) 
and «can’t teli»). Results showed that entailment, re- 
gardless of whether the content was familiar or unfa- 
miliar, led always to  substantial improvement. 
Contrary to entailment, familiarity improved subjects’ 
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performance only when an entailment relation existed. 
Surprisingiy, when a entailment relation did not exist, 
subjects performed better on unfamiliar items than on 
the corresponding familiar ones! Ali these results are 
consistent with Piaget’s recent proposal of a logic of 
meanings and show that his theory is not so formal, 
abstract, and devoid of acts of meaning as many 
critics have claimed. 
Key-words: conditional reasoning, logic of mea- 
nings, Piaget’s theory. 
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